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Solicitação de Proposta n.º 3/2024 - RA-SAM/COAG Brasília-DF, 28 de junho de 2024.

1.    DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para
prestação de serviço de cronometragem de corrida em via pública, a fim de atender as demandas da
Administração Regional de Samambaia (RAM-SAM) para a realização do 1ª Circuito Rua do Lazer
Samambaia e do 2ª Circuito Rua do Lazer Samambaia, conforme especificações e quan<dades
constantes neste instrumento e seus Anexos.

2. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os serviços da pretensa contratação são comuns, não superior ao necessário para
cumprir as finalidades às quais se des<nam, conforme art. 20 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e art. 73
do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

2.2.  Os serviços se enquadram na natureza de Despesa 3.3.90.39 - Outros serviços de
terceiros Pessoa Jurídica.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme art. 20 da Lei
Federal n.º 14.133/2021 e art. 73, inciso I, do art. 74 e art. 77 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

3. DO CONTRATO

3.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual, conforme
prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e o art. 210, do Decreto Distrital n.º 44.330/2023. 

3.2. O Instrumento contratual terá vigência de 6 (seis) meses contados a par<r da
sua assinatura.

3.3. Na formalização contratual, a Administração terá a opção de ex<nguir o contrato, sem
ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua con<nuidade ou quando entender que
o instrumento contratual não lhe oferece mais vantagem, nos termos do § 1º, do art. 106, da Lei
Federal 14.133/2021.

3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

3.5. Será admi<do o Reajuste do valor do contrato, com base no Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA) apurado durante o período, observada a periodicidade mínima de 12
(doze) meses, a contar da apresentação da proposta, conforme o Decreto Distrital nº 37.121/2016.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente contratação obje<va viabilizar as ações necessárias para realização do 1ª
Circuito Rua do Lazer Samambaia e do 2ª Circuito Rua do Lazer Samambaia, eventos que
serão organizados e coordenados diretamente pela Administração Regional de Samambaia.
Conjuntamente serão realizadas várias a<vidades recrea<vas, espor<vas e culturais, nas quais a
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Gerência de Cultura (GECULT) e a Gerência de Esporte e Lazer (GEL), conforme Memorando Nº
9/2024-RA-SAM/CODES/DIART/GECULT (ID SEI 140047257), solicitaram a contratação de empresa
especializada em eventos espor<vos, para a prestação de serviço de cronometragem para a realização
das corridas.

4.2. Assim, há necessidade de contratação do serviço composto de:

Ponto de Cronometragem (largada + chegada no mesmo local);

Ponto de Cronometragem (ponto de controle);

Chip Fixo no Número de Peito Personalizado;

Relógio Dupla Face 24h;

Equipe de Suporte Operacional.

4.3. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar-RA-SAM/CODES/DIART/GECULT (ID SEI 143379588), em resumo:

A aquisição obedecerá ao disposto a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos
Administra<vos, regulamentado pelo Decreto Distrital n.º 44.330/2023, e demais alterações
posteriores. 

Cabe esclarecer que a RAM-SAM não dispõe de servidores aptos ao serviço operacional e não
dispõe também de sistema e equipamentos próprio de cronometragem, jus<ficando
inexoravelmente a contratação de empresa especializada. 

Em conformidade com as disposições previstas no Decreto n° 44.330/2023, Art.60, X,
a contratação de empresa especializada em serviço de cronometragem vai permi<r maior
autonomia para a RA-SAM na programação e ações dos eventos Circuito Rua de Lazer
Samambaia e assim, proporcionar, ao público em geral, diversas a<vidades de fortalecimento da
iden<dade local, do esporte e lazer, da cultura regional, do espírito cívico, bem
como fortalecimento do sentimento de fraternidade e pertencimento.

5. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

5.1. A especificações do objeto a ser contratado considera a realização de 2 (dois) circuitos
de corrida de rua: 

1ª Circuito Rua do Lazer Samambaia que acontecerá dia 14/07/2024; e

2ª Circuito Rua do Lazer Samambaia que acontecerá em 06/10/2024.

5.2. Assim, a seguir são apresentadas as especificações da contratação para cada um dos
circuitos de corrida:

1 Ponto de Cronometragem - largada e chegada no mesmo local; sistema de apuração do
resultado - leitura de chip; local onde é acionado e finalizado o tempo de cada atleta na corrida;

1 Ponto de Cronometragem ponto de controle - local de reconhecimento de sinal além do
ponto de largada e chegada;

300 + 500 Chip Fixo no Número de Peito do corredor  - chip passivo via rádio (tecnologia de
iden<ficação por radiofrequência - RFID) de temporização e relatório de classificação por
chegada de atleta; embu<do na iden<ficação de peito; deverá ser entregue envelopado,
etiquetado e com alfinetes para fixação na camiseta do atleta; 

1 Relógio Dupla Face 24h - disposi<vo com ampla visão de "<me" para atletas e público (com

Solicitação de Proposta 3 (144706261)         SEI 00142-00001176/2024-12 / pg. 2



tamanho mínimo de 60 cm x 60 cm); 

2 Equipe de Suporte Operacional - disponibilização de profissionais para entrega de kits e
apuração de resultados.

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Da sustentabilidade

6.1.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º, da Lei Distrital n.º 4.770/2012, com vistas à convergência ao art. 2º do Decreto Distrital n.º
44.330/2023, que regulamenta a Lei Federal n.º 14.133/2021, no âmbito da administração pública
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, a fim de estabelecer a implementação de
critérios, prá<cas e ações de logís<ca sustentável, devendo ser observados os requisitos ambientais
com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

6.2. Do consórcio, da cooperativa e da subcontratação

6.2.1. A par<cipação de consórcios não será admi<da, uma vez que os serviços a serem
contratados são amplamente comercializados por diversas empresas no mercado aptas a atender a
demanda do objeto. 

6.2.2. A formação de consórcio é exigida em situações que envolvem questões de alta
complexidade, o que não é aplicável neste caso. Permi<r tal possibilidade poderia acarretar prejuízo à
administração, ao comprometer o caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

6.2.3. Dessa forma, não será vantajoso para a Administração Pública contratar empresas em
regime de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária
no que concerne às obrigações trabalhistas e previdenciárias, o que traria riscos para a contratação e
para o cumprimento do contrato celebrado com o Governo do Distrito Federal (GDF).

6.2.4. Pelo mesmo fato, não há mo<vos para se admi<r a subcontratação, para gerar outros
instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste
modo, é vedada a subcontratação do objeto.

6.2.5. A par<cipação de coopera<vas não será permi<da, pelo modo como é usualmente
executado no mercado em geral e a frequência habitual da contratação, conforme estabelecido na
Súmula nº. 281 do Tribunal de Contas da União:

"É vedada a par<cipação de coopera<vas em licitação quando, pela
natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no
mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o
obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade."
(grifo nosso)

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. O presente Termo de Referência detalha as condições de contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de cronometragem, com vistas a suprir as necessidades da
Administração Regional de Samambaia, de acordo com o Estudo Técnico Preliminar e os anexos deste
instrumento.

7.2. A Administração Regional de Samambaia elaborará o regulamento da prova e
encaminhará para a empresa contratada com antecedência mínima de 3 dias antes da prova. 

7.3. As provas serão de circuito único, de 5 (cinco) quilômetros para volta única e 10 (dez)
quilômetros com duas voltas no mesmo percurso.  

7.4. As inscrições das corridas de rua em via pública que serão realizadas no 1° Circuito Rua
do Lazer Samambaia que acontecerá dia 14/07/2024 e o 2ª Circuito Rua do Lazer Samambaia que
acontecerá em 06/10/2024, serão realizadas pela contratada em site próprio que será divulgado pela
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Administração Regional de Samambaia. 

7.5. A contratada deverá realizar visita ao local de prova com no mínimo 02 (dois) dias de
antecedência para conferência do trajeto e das condições gerais do local. 

7.6. A montagem da estrutura, a entrega dos materiais e a realização dos serviços
necessários serão efetuadas nos locais do evento, conforme determina este Termo de Referência.

7.7. Toda estrutura deverá estar montada com antecedência mínima de 02 (duas) horas
antes do início previsto para a prova de corrida de rua em via pública ou no tempo em que o
contratante determinar e será desmontada apenas ao término do evento, devendo a empresa
contratada garan<r o pleno funcionamento de todos os itens contratados durante o todo período da(s)
corrida(s). 

7.8. A contratante disponibilizará tenda que poderá ser u<lizada pela contratada e ponto de
energia elétrica durante toda a realização do evento. 

7.9. A largada será às 7h da manhã no dia 14/07/2024 e às 7h da manhã do dia
06/10/2024. 

7.10. A empresa contratada deverá iniciar a entrega dos envelopes contendo o número do
atleta e o chip com antecedência mínima 03 (três) dias antes do início das provas na sede da
Administração Regional de Samambaia no endereço: Quadra 302, Conjunto 13, lote 05, Centro
Urbano, Samambaia Sul, CEP 72300-65, Brasília/DF. 

7.11. A entrega dos chips deverá ocorrer da seguinte forma: 

1° Circuito Rua do Lazer Samambaia, dia 14/07/2024, deverá ocorrer a inscrição e entrega de
chips de no máximo 300 (trezentos) corredores. 

2° Circuito Rua do Lazer Samambaia, deverá ocorrer a inscrição e entrega de chips de no máximo
500 (quinhentos) corredores.

7.11.1. O pagamento será rela<vo aos chips efe<vamente entregues aos corredores. Caso não
u<lize os chips no 1º Circuito que acontecerá no dia 14/07/2024, o saldo remanescente deverá ser
acumulado para o 2º Circuito que acontecerá dia 06/10/2024. 

7.11.2. A contratante se responsabilizará em u<lizar todos os chips até no máximo no 2º
Circuito que acontecerá dia 06/10/2024. 

7.12. A contratada deverá apresentar o resultado final da classificação da prova,
imediatamente após o seu encerramento, de forma impressa entregue diretamente para a organização
do evento ou ao executor do contrato. Poderá ainda disponibilizar o resultado por meio de link.  

7.13. Os técnicos da equipe operacional devem estar presentes durante toda a realização do
evento e deverão estar usando uniforme que os identifique.

7.14. Para a perfeita execução dos serviços objeto do presente Termo, a Contratada deverá
disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

7.15. São de responsabilidade da Contratada e correrão por sua conta todas as despesas com
deslocamento, alimentação, estadia se necessário, tributos e demais encargos trabalhistas e
previdenciários necessários a execução do objeto. 

8. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

8.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Centro Urbano, quadra 102, conjunto
04, lote 01 - Estacionamento da estação Terminal Samambaia. 

8.2.  Horário: início das provas 7h da manhã dos dias 14/07/2024 e 06/10/2024. 
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Prestar os serviços de acordo as especificações e condições estabelecidas neste Termo
de Referência. 

9.2. Comunicar imediatamente a Administração Regional de Samambaia qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respec<va proposta de preços,
como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências
encaminhadas pela contratante. 

9.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização, ou o acompanhamento empreendido pelo contratante.

9.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas
neste instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do
Consumidor Lei Federal n.º 8.078/1990, que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

9.5. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus<fica<vas que serão objeto de
apreciação pela contratante.

9.6. Atender, no prazo fixado, às solicitações do fiscal técnico, fiscal administra<vo e/ou
gestor do contrato.

9.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, nos termos do art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

9.8. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e
demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente termo de
referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias,
fretes, enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à contratante.

9.9. Garan<r a qualidade dos materiais, devendo subs<tuir às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

9.10. Não permi<r a u<lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi<r a u<lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, em consonância com a Lei Distrital
n.º 5.061/2013.

9.11. Cumprir as exigências de cadastro reserva previstas em lei, bem como em outras
normas específicas, em atendimento ao art. 92, inciso XVII, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

9.12. Assegurar que os serviços e produtos entregues estarão em consonância com as
normas vigentes e demais legislações relacionadas à sua natureza, de forma a garan<r a qualidade do
produto apresentado, conforme art. 42, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

9.13. Não alegar, em hipótese alguma, como jus<fica<va ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan<ta<vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa<sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do art. 124, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

9.15. Atender à solicitação de alteração, inclusão, exclusão e/ou suspensão dos serviços em
até 72 (setenta e duas) horas, contado do pedido formal por escrito ao Fiscal do Contrato.
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9.16. Arcar com eventuais prejuízos causados à Administração ou a terceiros por funcionários
e/ou prepostos da empresa na execução dos serviços contratados.

9.17. Arcar com as despesas referentes a salários, encargos sociais, seguro pessoal ou em
grupo, vale transporte, auxílio alimentação e demais encargos atuais ou futuros decorrentes da
relação de trabalho entre empregador e empregado.

9.18. Cumprir rigorosamente a Lei Trabalhista, as Normas de Medicina e Segurança do
Trabalho, o Código Civil e demais regulamentos aplicáveis às relações de trabalho e contratuais
administrativas.

9.19. Zelar pelo sigilo e segurança das informações repassadas pela contratante.

9.20. Indicar, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do início da prestação dos serviços,
preposto inves<do de poderes para solucionar qualquer ocorrência relacionada ao fiel cumprimento do
Contrato.

9.21. Realizar a entrega dos serviços no prazo, horário, quan<dade e especificações
constantes neste instrumento.

9.22. Controlar, por meio de formulário específico, a entrega dos envelopes com o número do
atleta e chip. 

9.23. Não modificar a forma da prestação dos serviços e suas respec<vas especificações sem
autorização expressa do Executor do Contrato.

9.24. Manter seus profissionais qualificados para execução dos serviços contratados.

9.25. Encaminhar à Administração, para execução de serviços, somente técnicos e
funcionários devidamente identificados funcionalmente.

9.26. Zelar pelas condições ideais de limpeza, higiene e segurança do local no qual se
realizarem os serviços contratos.

9.27. Possuir em seu quadro de empregados, profissionais em quan<dade necessária e
suficiente para receber e solucionar as demandas da Contratante.

9.28. Programar os serviços de forma a compa<bilizá-los com os horários de serviço da
contratante e dimensionar as equipes necessárias para o cumprimento do prazo contratual.

9.29. No<ficar à Administração por escrito, de qualquer anormalidade detectada, seja na
execução do serviço, seja no estado geral da corrida em via pública. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura.

10.2. Nomear Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão
incumbidos as atribuições contidas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente.

10.3. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma
de desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

10.4. Exercer a fiscalização dos serviços prestados.

10.5. Informar à Contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato.

10.6. Promover por meio do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da
prestação dos serviços de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no Contrato. 
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11. DO MODELO DE EXECUÇÃO DE GESTÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automa<camente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

11.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.

11.4. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

11.5. O órgão ou en<dade deverá permi<r, consoante com as normas internas, o acesso dos
empregados da contratada às suas instalações, para entrega dos produtos ou guarda de
equipamentos.

11.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en<dade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

11.7. Durante a execução, a contratante deverá anotar em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou pendências observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

11.8. Da Fiscalização

11.8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,
ou pelos respectivos substitutos, conforme caput do art. 117, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

11.8.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade
com o art. 120 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

11.9. Da Fiscalização Técnica

11.9.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a administração, conforme o inciso VI do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

11.9.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com §1º, do art. 117, Lei Federal n.º
14.133/2021, e inciso II do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

11.9.3. Iden<ficada qualquer inexa<dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi<rá
no<ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme
o inciso III do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

11.9.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
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que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, conforme o inciso IV do art. 24 do Decreto Distrital
n.º 44.330/2023.

11.9.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizem a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,
conforme o inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

11.9.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes<va ou à prorrogação
contratual, conforme o inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

11.10. Da Fiscalização Administrativa

11.10.1. O fiscal administra<vo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan<as, as glosas e a
formalização de apos<lamento e termos adi<vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário, conforme o inciso II do art. 25 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

11.10.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra<vo do
contrato atuará tempes<vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
tomar as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, conforme o inciso IV do art. 25
do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

11.11. Do Gestor do Contrato

11.11.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, conforme o inciso IV
do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

11.11.2. Acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, conforme o inciso II do art. 23 do Decreto
Distrital n.º 44.330/2023.

11.11.3. Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme o inciso III do art. 23 do Decreto
Distrital n.º 44.330/2023.

11.11.4. Emi<rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra<vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje<vamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme o inciso VIII do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

11.11.5. Tomará providências para a formalização de processo administra<vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso, consoante ao inciso X do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

11.11.6. Providenciará a elaboração de relatório final com informações sobre a consecução dos
obje<vos que tenham jus<ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das a<vidades da Administração, conforme o inciso VI do art. 23 do Decreto Distrital
n.º 44.330/2023.
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11.11.7. Deverá enviar a documentação per<nente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

12. DO PAGAMENTO

12.1. Da liquidação

12.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, de
acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal.

12.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

prazo de validade;

data da emissão;

 dados do contrato e do órgão contratante;

conferência do valor a pagar e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

12.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí<os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

12.2. Do prazo de pagamento

12.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a par<r da data
de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de
liquidação de pagamento.

12.2.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efe<vo pagamento de acordo com a variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do art. 3º, do
Decreto Distrital n.º 37.121/2016.

12.3. Da forma de pagamento

12.3.1. O pagamento será realizado por demanda após a realização de cada evento, por meio
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

12.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi<da a ordem
bancária para pagamento.

12.3.3. As condições de pagamento seguem as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, conforme Decreto Distrital n.º 32.598/2010, e
alterações vigentes.
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13. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação. 

13.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, em atenção aos arts. 114 e
195 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023, e aos incisos I e II, do art. 33 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

13.3. As Propostas Comerciais deverão ser apresentadas em estreita conformidade com o
modelo constante no Anexo I deste Termo de Referência.

13.4. A proposta comercial deverá ser entregue devidamente assinada pelo representante
legal da empresa, com o preço unitário, incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto
deste Termo de Referência, como também, todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete,
seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta
contratação.

13.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências
con<das neste termo de referência e/ou edital, bem como aquelas que apresentarem preços
excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância
com o disposto no art. 59, incisos I, II, III, IV e V, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

14. ANEXOS

14.1. ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

14.2. ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO. 

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Quadra 302 Conjunto 13 Lote 05, Centro Urbano - Bairro Samambaia - CEP 72300-655 - DF

Telefone(s): 3550-6230 Ram.1206
Sítio  - www.samambaia.df.gov.br

00142-00001176/2024-12 Doc. SEI/GDF 144706261
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Governo do Distrito Federal
Administração Regional de Samambaia - RA XII

 
Coordenação de Administração Geral

 

 

 

Proposta - RA-SAM/COAG

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

À Administração Regional de Samambaia, 

 

Proposta  que  faz  a  empresa                                                                ,  inscrita  no  CNPJ n.
°                                                , estabelecida no(a)                                                                   , para a
fornecimento dos itens a seguir conforme especificações, de acordo com todas as especificações e
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO.

 

 

 

 

Item Descrição

Unidade
Fornecimento

Quantidade 
Valor
Unitário
Estimado 

Valor
Total
estimado 

1

Serviço de
Cronometragem
contendo:

Ponto de
Cronometragem -
largada e chegada
no mesmo local;
sistema de
apuração do
resultado - leitura
de chip; local
onde é acionado e
finalizado o tempo
de cada atleta na
corrida,
quan9dade 02
(duas) unidades
sendo uma para
cada evento;

unidade 2   

Ponto de
Cronometragem
ponto de
controle - local
de
reconhecimento
de sinal além do
ponto de largada
e chegada,
quan9dade 02
(duas) unidades
sendo um para
cada evento;

unidade 2   

Chip Fixo no
Número de Peito
do corredor  -
Chip passivo via
rádio (tecnologia
de iden9ficação
por
radiofrequência -
RFID) de
temporização e
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relatório de
classificação por
chegada de
atleta; embu9do
na iden9ficação
de peito; deverá
ser entregue
envelopado,
e9quetado e com
alfinetes para
fixação na
camiseta do
atleta, quan9dade
650 (seiscentos e
cinquenta)
unidades;

unidade 800   
Relógio Dupla
Face 24h -
Disposi9vo com
ampla visão de
"9me" para
atletas e público
(com tamanho
mínimo de 60 cm
x 60 cm) ;

unidade 2   

Equipe de
Suporte
Operacional -
disponibilização
de 02 (dois)
profissionais para
entrega de kits e
apuração de
resultados.

serviço 2   

VALOR TOTAL DA PROPOSTA  

 

1. Valor total estimado: R$  (valor por extenso).

2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os
custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como
já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente.

4. Declaramos de que cumpriremos todos os prazos estabelecidos nas CONDIÇÕES GERAIS DA
CONTRATAÇÃO .

 

Local e data.

 

Assinatura do Representante Legal

 

 

 

 

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Quadra 302 Conjunto 13 Lote 05, Centro Urbano - Bairro Samambaia - CEP 72300-655 - DF

Telefone(s): 3550-6230 Ram.1206
Sítio  - www.samambaia.df.gov.br

00142-00001176/2024-12 Doc. SEI/GDF 143841503
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Governo do Distrito Federal
Administração Regional de Samambaia - RA XII

 
Coordenação de Administração Geral

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº ......../...... , QUE FAZEM ENTRE SI O
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE
SAMAMBAIA E
............................................................. (Processo
Administra;vo n° 00142-00001268/2024-
01).

O Distrito Federal, por meio da Administração Regional de Samambaia, como CEDENTE, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 01.718.980/0001-25, representado por MARCOS LEITE DE ARAÚJO, portador do
RG nº .......SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº ................, na qualidade de Administrador Regional de
Samambaia, nomeado no DODF nº 1A (129825476), de 01 de janeiro de 2023, página nº 8, com
delegação de competência prevista no Decreto nº 37.206/2016 e demais normas de execução
orçamentária, financeira e contábil do Distrito Federal, doravante denominado CONTRATANTE, e o (a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº............., sediado(a)
na......................................................................................................................................................................................................................................
, e m ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)
por............................... (nome e função no contratado), conforme atos cons�tu�vos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº........................... e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../. , mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de cronometragem de corrida
em via pública, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação: Prestação de serviço de cronometragem de corrida em via pública, a fim de
atender as demandas da Administração Regional de Samambaia (RAM-SAM) para a realização do 1ª
Circuito Rua do Lazer Samambaia e do 2ª Circuito Rua do Lazer Samambaia, conforme especificações
da contratação para cada um dos circuitos de corrida:

1 Ponto de Cronometragem - largada e chegada no mesmo local; sistema de apuração do
resultado - leitura de chip; local onde é acionado e finalizado o tempo de cada atleta na corrida;

1 Ponto de Cronometragem ponto de controle - local de reconhecimento de sinal além do
ponto de largada e chegada;

300 + 500 Chip Fixo no Número de Peito do corredor  - chip passivo via rádio (tecnologia de
iden;ficação por radiofrequência - RFID) de temporização e relatório de classificação por
chegada de atleta; embu;do na iden;ficação de peito; deverá ser entregue envelopado,
etiquetado e com alfinetes para fixação na camiseta do atleta; 

1 Relógio Dupla Face 24h - disposi;vo com ampla visão de ";me" para atletas e público (com
tamanho mínimo de 60 cm x 60 cm); 

2 Equipe de Suporte Operacional - disponibilização de profissionais para entrega de kits e
apuração de resultados.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na
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forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo de vigência será automa;camente prorrogado, independentemente de termo adi;vo, quando
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do contratado, previstas neste instrumento.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor;zados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição
para a renovação.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado ;ver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

O valor total da contratação é de R$.......... (.   )

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente es;ma;vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em    / / (DD/MM/AAAA).

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par;r dos
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela úl;ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) u;lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex;nto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser u;lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs;tuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs;tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

Relacionar-se com a Contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada, mediante
oficio da Contratante.

Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

Realizar pesquisa de mercado sempre que houver necessidade de subs;tuição de peças, componentes
e/ou acessórios, antes de autorizar a subs;tuição, a fim de verificar se os preços estão compa;veis
com os preços praticados no mercado.

Exigir da Contratada quando da apresentação da fatura mensal, a comprovação do valor de aquisição
das peças, componentes e/ou acessórios porventura adquiridos, mediante apresentação da respec;va

Contrato de Prestação de Serviço MINUTA (144707685)         SEI 00142-00001176/2024-12 / pg. 14

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


nota fiscal de compras.

Ressarcir a Contratada o valor referente aos valores das peças, componentes e/ou acessórios,
eventualmente adquiridos, desde que a aquisição tenha sido autorizada.

Permi;r, dentro das normas internas, o acesso aos técnicos e encarregados devidamente iden;ficados
e uniformizados, com vistas à prestação de serviços do presente objeto.

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(es) especialmente
designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

Designar fiscal ou fiscais do contrato para supervisionar, fiscalizar, acompanhar as execuções
conforme dispostos nos parágrafos 1º , 2º e 3º, do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Promover, ainda, através do fiscal ou fiscais do contrato, o acompanhamento da entrega das
aquisições de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital, Contrato e/ou Nota
de Empenho.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada com
relação ao objeto deste Termo de Referência.

Atestar a execução dos serviços para fins de pagamento das faturas, avaliando os aspectos técnicos e
operacionais, anotando em registro próprio as falhas detectadas, aplicando as sanções
administrativas quando cabíveis, assegurado à Contratada a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

Executar os serviços conforme disposto no Termo de Referência, no Edital e na sua proposta, com os
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

Prestar os serviços por intermédio de técnicos devidamente treinados e qualificados;

Subs;tuir imediatamente, qualquer empregado ou contratado, cuja atuação seja considerada
inadequada pela Contratada;

Prestar colaboração necessária ao trabalho de fiscalização, fornecendo as informações que vierem a
ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, para este fim.

Assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento do seu pessoal, inclusive
translado, alimentação, acomodações, e também por todos os danos e perdas causados a terceiros,
diretamente resultantes de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos;

Realizar os serviços de acordo com as normas do fabricante dos aparelhos.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar;gos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a Contratada
autorizada a descontar da garan;a, ou dos demais pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

Relatar à Contratada toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

Apresentar a Contratada, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o
órgão para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente iden;ficados por meio de
crachá.

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratada, inclusive
quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso.

Informar à Contratante, pelo menos um número de telefone móvel, um número de telefone fixo,
endereço eletrônico (e-mail) e o endereço \sico, todos atualizados para atendimento às solicitações
de serviços.

Manter quadro de pessoal para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por mo;vo de férias,
descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em
hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a ins;tuição, responsabilizando-se por todas as
despesas, encargos e obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias e fiscais.

Executar somente os serviços solicitados pela Contratante, por meio de setor e/ou servidor designado
por esta mediante autorização expressa em formulário próprio.

Encaminhar junto à nota fiscal, quadro resumo dos serviços prestados, constando todos os recibos
emi;dos nas execuções dos serviços, com as respec;vas datas, especificações, quan;dades e
valores.

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratada.

Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das a;vidades objeto deste
Termo de Referência, sem prévia autorização.

Manter, durante o período de vigência do contrato, as condições da habilitação e qualificação exigidas
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na licitação;

Manter os locais da prestação dos serviços sempre limpos e organizados, permi;ndo a perfeita
circulação e controle, zelando pela manutenção de condições de higiene e segurança.

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do Art.
125, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Subs;tuir todo e qualquer material defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária,
negligência, imprudência, imperícia ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior sem
ônus para a Contratante e sem implicar alterações nos prazos es;pulados no presente Termo de
Referência.

Não permi;r a u;lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi;r a u;lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan;ta;vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa;sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 133,
da Lei Federal nº 14.133/2021.

Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes aos serviços a serem
executados, não podendo invocar posteriormente desconhecimento para cobrança de serviços extras.

Nomear formalmente um líder de equipe que será responsável pela comunicação constante e eficaz
com o fiscal para as a;vidades de auditoria e fiscalização geral dos serviços prestados, provisão de
recursos diversos como liberação de acessos, condições, ajuste de horários, cumprimento de
cronogramas, cumprimento geral de detalhamentos dos serviços contratados e aceite final dos
serviços.

Realizar Relatórios de Visita contendo os dados iden;ficadores do equipamento e sua localização e a
indicação das ocorrências havidas na visita, inclusive quanto às peças e acessórios subs;tuídos, e
deverão ainda ser apresentados juntamente com a fatura e nota fiscal.

Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-
mail e telefone, indicado na respec;va proposta de preços, como também, outras informações
julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pelos diversos órgãos
integrantes da centralização de compras do Distrito Federal.

Apresentar comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garan;r a equidade
salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com grau de
instrução iguais ou equivalente, em atendimento às exigências da Lei Distrital 6.679/2020.

Declaração de disponibilidade, na data da contratação, de profissionais habilitados na manutenção
dos equipamentos objeto do presente termo de referência, emitida pela empresa contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra;vo que eventualmente
venha a ser firmado, a par;r da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

Os dados ob;dos somente poderão ser u;lizados para as finalidades que jus;ficaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus;ficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

Bancos de dados formados a par;r de contratos administra;vos, notadamente aqueles que se
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Bancos de dados formados a par;r de contratos administra;vos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man;dos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan;r a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per;nentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo;vo
justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando pra;cadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus;ficar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra;cadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”
e “d”, que jus;fiquem a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).

Multa Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injus;ficado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula;vamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garan;a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra;vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra;vo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
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a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administra;vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam ;pificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u;lizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá;ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados rela;vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), ins;tuídos no âmbito do Poder Execu;vo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021)

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra;va
e/ou indenizações, não inscritos em dívida a;va, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administra;vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato será ex;nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es;pulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

poderá a Administração optar pela ex�nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admi�das
em lei para a continuidade da execução contratual

O contrato poderá ser ex;nto antes de cumpridas as obrigações nele es;puladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos mo;vos previstos no ar;go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex;nção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Operação que implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser formalizado termo adi;vo
para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A ex;nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

O contrato poderá ser ex;nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en;dade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
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gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:  3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica.

Plano Interno:

Nota de Empenho:

A dotação rela;va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con;das na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi;vo, subme;do à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus;ficada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi;vo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos;la,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sistema e-contratos DF e no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respec;vo sí;o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li;gios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório,
podendo sua u;lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis, que: (conforme o caso)

incentive a violência;

seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora;va, intelectual
ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
;pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins;tucionais, ou qualquer
violência fundada na condição de mulher;

exponha a mulher a constrangimento ou incen;ve ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada; V - seja homofóbico, racista e sexista;

incen;ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, traves;s e transgênero; por orientação sexual e de
gênero e por crença;

represente qualquer ;po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
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condições de vulnerabilidade.

Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela;vas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

O não atendimento das determinações implica a abertura de processo administra;vo para rescisão
unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

Fica proibido o uso de mão de obra infan;l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa,
sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A;va e cobrados mediante execução na forma da legislação per;nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Quadra 302 Conjunto 13 Lote 05, Centro Urbano - Bairro Samambaia - CEP 72300-655 - DF

Telefone(s): 3550-6230 Ram.1206
Sítio  - www.samambaia.df.gov.br
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